
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.577.662 - SP (2016/0010004-0)
  

RELATORA : MINISTRA DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA 
CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO)

AGRAVANTE : OCTÁVIO JOSÉ PAGNAN 
AGRAVANTE : SELENE GONCALVES PAGNAN 
ADVOGADOS : JOSÉ LUIZ MATTHES E OUTRO(S)
  LEANDRO J GIOVANINI CASADIO 
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
INTERES. : OKTA ALIMENTOS LTDA 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
EXECUÇÃO FISCAL. ENCERRAMENTO DAS ATIVIDADES. 
CERTIDÃO DO OFICIAL DE JUSTIÇA. DISSOLUÇÃO IRREGULAR. 
REDIRECIONAMENTO AOS SÓCIOS. POSSIBILIDADE. 
1. "Presume-se dissolvida irregularmente a empresa que deixar de 
funcionar no seu domicílio fiscal, sem comunicação aos órgãos 
competentes, legitimando o redirecionamento da execução fiscal para o 
sócio-gerente" (Súmula 435/STJ).
2. Compete aos sócios-gerentes provar a regularidade da dissolução em 
sede de embargos, já que têm a obrigação de comunicar aos órgãos 
competentes a mudança de endereço ou o fechamento da empresa.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. 
Ministra-Relatora. Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro 
Campbell Marques e Assusete Magalhães (Presidente) votaram com a Sra. Ministra 
Relatora. 

Brasília, 03 de março de 2016(Data do Julgamento).

Ministra Assusete Magalhães 
Presidente

Ministra Diva Malerbi  
(Desembargadora Convocada TRF 3ª Região) 

Relatora
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RELATORA : MINISTRA DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA 
CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO)

AGRAVANTE : OCTÁVIO JOSÉ PAGNAN 
AGRAVANTE : SELENE GONCALVES PAGNAN 
ADVOGADOS : JOSÉ LUIZ MATTHES E OUTRO(S)
  LEANDRO J GIOVANINI CASADIO 
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
INTERES. : OKTA ALIMENTOS LTDA 

RELATÓRIO

A SRA. MINISTRA DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA 

CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO): Trata-se de agravo regimental contra decisão que 

negou seguimento ao recurso especial.

Os agravantes insistem na falta de legitimidade para responderem pela 

dívida fiscal. Aduzem que "a simples dissolução irregular da sociedade, aqui um mero 

indício, não é motivo bastante para caracterizar a responsabilidade dos sócios de uma 

empresa executada por supostos débitos fiscais".

É o relatório.
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VOTO

A SENHORA MINISTRA DIVA MALERBI - DESEMBARGADORA 

CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO (Relatora): Verifica-se que a parte agravante não 

trouxe tese jurídica capaz de modificar o posicionamento anteriormente firmado. Assim, 

mantenho, por seus próprios fundamentos, a decisão ora agravada, nos seguintes 

termos:

Vistos.
O recurso especial foi interposto por Octávio José Pagnan e outros contra 
acórdão proferido pelo Tribunal Regional Federal da 3ª Região, às fls. 
136/141 (e-STJ), o qual manteve decisão que autorizou a inclusão dos 
recorrentes no polo passivo da execução fiscal.
Os particulares alegam, em síntese, que "a não localização do executado 
no endereço é um indício, mas não comprova a dissolução irregular da 
empresa e, portanto, não suficiente para ensejar a responsabilização dos 
sócios, nos moldes do artigo 135 do CTN" (e-STJ, fl. 175).
Oferecidas as contrarrazões, o apelo nobre foi admitido na origem.
É o breve relato.
Nos termos da jurisprudência já pacificada desta Corte, "presume-se 
dissolvida irregularmente a empresa que deixar de funcionar no seu 
domicílio fiscal, sem comunicação aos órgãos competentes, legitimando 
o redirecionamento da execução fiscal para o sócio-gerente" (Súmula 
435/STJ).
Se, por um lado, trata-se de presunção relativa, não menos certo, por 
outro lado, que, nessa hipótese, compete aos sócios-gerentes provar a 
regularidade da dissolução em sede de embargos, já que têm a obrigação 
de comunicar aos órgãos competentes a mudança de endereço ou o 
fechamento da empresa.
Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. REDIRECIONAMENTO DA 
EXECUÇÃO FISCAL. ART. 135, DO CTN. DISSOLUÇÃO 
IRREGULAR. SÚMULA N. 435/STJ.
1. O redirecionamento da execução fiscal está calcado na 
dissolução irregular, hipótese sim de violação à lei, contrato social 
ou estatutos, prevista no art. 135, do CTN, cuja desconstrução exige 
produção de provas inviável em sede de exceção de 
pré-executividade. Precedentes: REsp 1.374.744 - BA, Primeira 
Seção, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, Rel. p/acórdão Min. 
Mauro Campbell Marques, julgado em 14.08.2013; EREsp 716.412 - 
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PR, Primeira Seção. Rel. Min. Herman Benjamin, julgado em 
12.9.2007; AgRg nos EREsp  729.222 - RS, Rel. Min. José Delgado, 
Primeira Seção, DJ de 10.12.2007, p. 281.
2. Súmula n. 435/STJ: "Presume-se dissolvida irregularmente a 
empresa que deixar de funcionar no seu domicílio fiscal, sem 
comunicação aos órgãos competentes, legitimando o 
redirecionamento da execução fiscal para o sócio-gerente".
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 473.883/PE, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 20/5/2014, DJe 
27/5/2014)

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. 
CERTIDÃO DE OFICIAL DE JUSTIÇA QUE INFORMA NÃO TER 
ENCONTRADO A EMPRESA NO ENDEREÇO INDICADO PELO 
FISCO PARA CITAÇÃO. REDIRECIONAMENTO. PRESUNÇÃO 
"JURIS TANTUM" DE DISSOLUÇÃO IRREGULAR. ART. 135, DO 
CTN. APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 435/STJ.
1. Em execução fiscal, certificada pelo oficial de justiça a não 
localização da empresa executada no endereço fornecido ao Fisco 
como domicílio fiscal para a citação, presume-se (juris tantum) a 
ocorrência de dissolução irregular a ensejar o redirecionamento da 
execução aos sócios, na forma do art. 135, do CTN. Precedentes: 
EREsp 852.437/RS, Primeira Seção. Rel. Min. Castro Meira, julgado 
em 22.10.2008; REsp 1.343.058/BA, Segunda Turma, Rel. Min. 
Eliana Calmon, julgado em 09.10.2012.
2. É obrigação dos gestores das empresas manter atualizados os 
respectivos cadastros junto aos órgãos de registros públicos e ao 
Fisco, incluindo os atos relativos à mudança de endereço dos 
estabelecimentos e, especialmente, os referentes à dissolução da 
sociedade. Precedente: EREsp 716.412/PR, Primeira Seção. Rel. 
Min. Herman Benjamin, julgado em 12.9.2007.
3. Aplica-se ao caso a Súmula n. 435/STJ: "Presume-se dissolvida 
irregularmente a empresa que deixar de funcionar no seu domicílio 
fiscal, sem comunicação aos órgãos competentes, legitimando o 
redirecionamento da execução fiscal para o sócio-gerente".
4. Recurso especial provido.
(REsp 1.374.744/BA, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, 
Rel. p/ Acórdão Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA 
SEÇÃO, julgado em 14/8/2013, DJe 17/12/2013)

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. 
REDIRECIONAMENTO. REQUISITOS PRESENTES. SÚMULA 
435/STJ. ÔNUS DA PROVA.
1. A certidão do oficial de justiça que atestou o encerramento das 
atividades no endereço fiscal é indício de dissolução irregular apto a 
ensejar o redirecionamento da execução fiscal. Exegese da Súmula 
435 do STJ. Precedentes.
2. A jurisprudência adotada por esta Corte esposa o mesmo sentido, 
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de que a não localização da empresa no endereço fornecido como 
domicílio fiscal gera presunção iuris tantum de dissolução irregular. 
Assim, é possível a responsabilização do sócio-gerente, a quem 
caberá o ônus de provar não ter agido com dolo, culpa, fraude ou 
excesso de poder.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1.339.995/BA, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 2/10/2012, DJe 10/10/2012)

Ante o exposto, com fulcro no art. 557, caput, do CPC, nego seguimento 
ao recurso especial.

Os precedentes da Seção de Direito Privado mencionados pelos 

agravantes referem-se à desconsideração da personalidade jurídica nos termos do 

Código Civil, não se aplicando ao redirecionamento na relação jurídico-tributária.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2016/0010004-0 REsp 1.577.662 / SP

Números Origem:  00334295020114030000  1000000292  1000077562  1000077564  201103000334293

PAUTA: 03/03/2016 JULGADO: 03/03/2016

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3ª 

REGIÃO)

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. SANDRA VERÔNICA CUREAU

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : OCTÁVIO JOSÉ PAGNAN
RECORRENTE : SELENE GONCALVES PAGNAN
ADVOGADOS : JOSÉ LUIZ MATTHES E OUTRO(S)

LEANDRO J GIOVANINI CASADIO
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL
INTERES. : OKTA ALIMENTOS LTDA

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : OCTÁVIO JOSÉ PAGNAN
AGRAVANTE : SELENE GONCALVES PAGNAN
ADVOGADOS : JOSÉ LUIZ MATTHES E OUTRO(S)

LEANDRO J GIOVANINI CASADIO
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
INTERES. : OKTA ALIMENTOS LTDA

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e 
Assusete Magalhães (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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